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DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 9456

CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0013918-03.2025.8.26.0000

SUSCITANTE: MM. JUÍZO DA 1ª CÍVEL DA COMARCA DE ITAQUAQUECETUBA 

SUSCITADO: MM. JUÍZO DA VARA DA FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA 

DE ITAQUAQUECETUBA 

 

Vistos. 

Trata-se de conflito de competência suscitado pelo 

MM. Juízo da 1ª Cível em face do MM. Juízo da Vara da Família e 

Sucessões, ambos da Comarca de Itaquaquecetuba, nos autos do 

cumprimento de sentença ajuizado por J. da S. S.  (processo nº 

0006720-85.2024.8.26.0278). 

É o relatório. 

 Conhece-se do conflito, nos termos do artigo 66, 

inciso II, do Código de Processo Civil, porquanto ambos os magistrados se 

declararam incompetentes para julgar a ação.

Cuida-se de liquidação de sentença ajuizada por J. 

da S. S., distribuída, inicialmente, perante a Vara da Família e Sucessões de 

Itaquaquecetuba, que declinou de sua competência, determinando a 

redistribuição dos autos, argumentando que “a demanda possui natureza 

estritamente patrimonial, não guardando qualquer relação com o direito de 
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família” (fls. 05/07 da origem). 

Os autos foram redistribuídos ao MM. Juiz de 

Direito da 1ª Vara Cível, que recusou a competência, instaurando o presente 

incidente, sob o fundamento de que “o Juízo onde se formou o título judicial, 

a quem cabe processar e julgar as fases de liquidação e cumprimento de 

sentença, mesmo quando envolvam questões patrimoniais” (fls. 11/12 da 

origem). 

Com razão o suscitante. 

Isso porque, o artigo 516, inciso II, do Código de 

Processo Civil prevê expressamente que o cumprimento da sentença efetuar-

se-á perante o juízo que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, in 

verbis:

“Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á 

perante:

I - os tribunais, nas causas de sua competência 

originária;

II - o juízo que decidiu a causa no primeiro grau 

de jurisdição;

III - o juízo cível competente, quando se tratar de 

sentença penal condenatória, de sentença arbitral, de sentença estrangeira 

ou de acórdão proferido pelo Tribunal Marítimo.

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II e III, o 
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exequente poderá optar pelo juízo do atual domicílio do executado, pelo juízo 

do local onde se encontrem os bens sujeitos à execução ou pelo juízo do local 

onde deva ser executada a obrigação de fazer ou de não fazer, casos em que 

a remessa dos autos do processo será solicitada ao juízo de origem” (g.n.).

No mais, não se ignora que o Código Judiciário do 

Estado de São Paulo (Decreto-Lei nº 3, de 27 de agosto de 1969) atribui, em 

seu artigo 37, a competência das Varas de Família e Sucessões. Entretanto, a 

sua interpretação deve estar de acordo com a Lei Federal (Código de Processo 

Civil), sob pena de afronta aos artigos art. 22, I, e art. 125, §1º, da 

Constituição Federal. 

Nessa vereda, pode-se concluir que a incidência do 

artigo 37 do Código Judiciário do Estado de São Paulo recai sobre processo 

de conhecimento.

E, no caso em análise, diferentemente das razões 

apresentadas pelo suscitado, verifica-se que a autora pleiteia o cumprimento 

do acordo estabelecido no processo nº 1008808-16.2023.8.26.0278 

(reconhecimento e dissolução de união estável) devendo-se observar o 

disposto no artigo 516 do Código de Processo Civil, não havendo que se 

falar, portanto, em extinção de condomínio. 

Assim, em razão da modificação, por esta Colenda 

Câmara, do entendimento anterior, também revejo, para reconhecer, na 

hipótese, a competência do juízo gerador do título.

Nesse sentido, os recentes julgados:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO 

NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

COMPETÊNCIA DO JUÍZO FORMADOR DO TÍTULO EXECUTIVO 

JUDICIAL. COMPETÊNCIA DECLARADA DO JUÍZO DA VARA DA 

FAMÍLIA E DAS SUCESSÕES. I. Caso em exame Conflito negativo de 

competência suscitado pelo juízo da 3ª Vara Cível em face do juízo 1ª Vara 

da Família e Sucessões, ambos do Foro Regional de Vila Prudente, nos autos 

do cumprimento de sentença. A parte autora busca a liquidação e o 

cumprimento da sentença que fixou a partilha de bens definida na ação de 

partilha de bens de união estável que tramitou perante o juízo suscitado. O 

Juízo da Vara da Família declinou da competência alegando que a 

competência é da Vara Cível, pois que a demanda possui natureza 

meramente patrimonial. II. Questão em discussão A questão em discussão 

consiste em saber se a competência para o cumprimento de sentença deve 

permanecer com o juízo que prolatou a sentença originária, ou no juízo cível. 

III. Razões de decidir O cumprimento de sentença deve ser processado pelo 

juízo que prolatou a sentença, conforme artigo 516, inciso II, do CPC. A 

regra do Código Judiciário do Estado de São Paulo que atribui competência 

às Varas de Família e Sucessões aplica-se apenas na propositura da ação de 

conhecimento, não alterando a competência nas fases de liquidação e 

cumprimento de sentença. Não há previsão de exceção quanto à natureza da 

obrigação liquidada no caso em questão. A simetria entre os órgãos 

julgadores deve ser respeitada, evitando decisões contraditórias entre 

diferentes graus de jurisdição. IV. Dispositivo e tese Conflito conhecido para 

declaração de competência do MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da Família e 
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Sucessões do Foro Regional de Vila Prudente. Tese de julgamento: "1. A 

competência para o cumprimento da sentença é do juízo que prolatou a 

sentença originária. 2. A competência absoluta do juízo formador do título 

executivo deve ser respeitada nas fases de liquidação e cumprimento." 

Legislação e Jurisprudência Relevantes Citadas: Legislação: CPC, art. 516, 

II. Jurisprudência: TJSP, Conflito de competência cível 

0033098-39.2024.8.26.0000; Rel. Torres de Carvalho, Câmara Especial, j. 

25/09/2024. TJSP, Conflito de competência cível 

0031289-14.2024.8.26.0000; Rel. Silvia Sterman, Câmara Especial, j. 

19/09/2024. TJSP, Conflito de competência cível 

0009871-88.2022.8.26.0000; Rel. Francisco Bruno, Câmara Especial, j. 

05/10/2022. (TJSP; Conflito de competência cível 

0005294-62.2025.8.26.0000; Relator (a): Heraldo de Oliveira (Pres. Seção 

de Direito Privado); Órgão Julgador: Câmara Especial; Foro Regional IX - 

Vila Prudente - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 28/02/2025; Data de 

Registro: 28/02/2025). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

Cumprimento de sentença proferida em ação de dissolução de união estável e 

partilha de bens, guarda, regulamentação de visitas e alimentos. Distribuição 

para a 2ª Vara de Família e Sucessões de Ribeirão Preto, que proferiu a 

sentença exequenda. Determinação de redistribuição a uma das Varas Cíveis 

da comarca. Impossibilidade. Fase dentro do processo sincrético, 

pressuposto ao cumprimento da decisão judicial. Aplicação das regras de 

competência funcional do artigo 516, inciso II e parágrafo único, do Código 
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de Processo Civil relativas ao cumprimento de sentença. Interpretação do 

art. 37 do Código Judiciário Paulista que não pode contrariar as regras 

processuais gerais de competência fixadas em legislação federal, por 

incidência dos artigos 22, I, e 125, §1º, da Constituição Federal. 

Precedentes. Competência do Juízo suscitado da 2ª Vara da Família e 

Sucessões de Ribeirão Preto.  (TJSP; Conflito de competência cível 

0006685-52.2025.8.26.0000; Relator (a): Egberto de Almeida Penido; Órgão 

Julgador: Câmara Especial; Foro de Ribeirão Preto - 10ª Vara Cível; Data 

do Julgamento: 26/02/2025; Data de Registro: 26/02/2025). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DIVÓRCIO LITIGIOSO COM 

PARTILHA DE BENS. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA FAMÍLIA. I. Caso 

em Exame. 1. Conflito negativo de competência suscitado entre a 2ª Vara de 

Família e Sucessões (suscitante) e a 3ª Vara Cível (suscitado), ambos do 

Foro de São José dos Campos, em cumprimento de sentença de ação de 

divórcio litigioso; II. Questão em Discussão. 2. Fixar qual juízo é competente 

para o incidente. III. Razões de Decidir. 3. Nos termos do art. 516, II, do 

CPC, o cumprimento de sentença deve ocorrer no juízo que proferiu a 

decisão que encerra a fase sincrética do processo de conhecimento. 4. A 

competência do juízo da família é reforçada pela necessidade de simetria 

entre os órgãos julgadores de primeiro e segundo graus, ainda que a matéria 

seja de natureza patrimonial. 5. A antinomia jurídica entre o art. 37 do 

Código Judiciário Paulista e o art. 516 do CPC deve ser resolvida pelo 

critério hierárquico, prevalecendo a regra constitucional que estabelece a 
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competência privativa da União para legislar sobre direito processual (art. 

22, I, da CF). IV. Dispositivo e Tese. 6. Declarada a competência do Juízo da 

2ª Vara da Família e Sucessões do Foro de São José dos Campos. Tese de 

julgamento: 1. A competência para o cumprimento da sentença de divórcio 

litigioso, que determinou a partilha de bens, é do juízo que proferiu a decisão 

original, nos termos do art. 516, II, do CPC, que prevalece sobre o art. 37 do 

Código Judiciário Paulista. 2. A simetria entre os órgãos juízes de primeiro e 

segundo grau deve ser prestigiada. (TJSP; Conflito de competência cível 

0004937-82.2025.8.26.0000; Relator (a): Jorge Quadros; Órgão Julgador: 

Câmara Especial; Foro de São José dos Campos - 2ª Vara de Família e 

Sucessões; Data do Julgamento: 26/02/2025; Data de Registro: 26/02/2025). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA VARA 

DA FAMÍLIA E SUCESSÕES. I. Caso em Exame Conflito negativo de 

competência entre o Juízo de Direito da Vara da Família e das Sucessões e o 

Juízo de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Hortolândia, nos autos do 

Cumprimento de Sentença nº 1009883-09.2024.8.26.0229, ajuizado por M. 

W. R. da S. B. contra R. B. dos S., transferido à execução de sentença 

proferida em ação de proporção. II. Questão em Discussão A questão em 

discussão consiste em determinar qual juízo é competente para processar o 

cumprimento da sentença proferida em ação de divórcio litigioso, 

considerando a competência funcional prevista no artigo 516, inciso II, do 

Código de Processo Civil. III. Razões de Decidir O cumprimento de sentença 

deve ocorrer perante o juízo que proferiu a decisão no primeiro grau de 
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jurisdição, conforme artigo 516, inciso II, do CPC. A competência funcional 

do juízo que prolatou a sentença deve ser respeitada, mesmo após a 

dissolução do vínculo familiar entre as partes. IV. Dispositivo e Tese Conflito 

conhecido para declaração de competência do Juízo da Vara da Família e 

Sucessões da Comarca de Hortolândia. Tese de julgamento: I. O 

cumprimento de sentença deve ser processado no juízo que proferiu a 

decisão original, conforme artigo 516, inciso II, do CPC. II. A competência 

funcional prevalece sobre a natureza patrimonial das obrigações. Legislação 

Citada: CPC, artigos 516, II; 66, II, e 951, parágrafo único. Jurisprudência 

Citada: TJSP, Conflito de competência cível 0030387-61.2024.8.26.0000, 

Rel. Torres de Carvalho, Câmara Especial, j. 28.08.2024. TJSP, Conflito de 

competência cível 0020053-65.2024.8.26.0000, Rel. Xavier de Aquino, 

Câmara Especial, j. 26.08.2024. TJSP, Conflito de competência cível 

0028092-51.2024.8.26.0000, Rel. Sulaiman Miguel Neto, Câmara Especial, j. 

19.08.2024. (TJSP; Conflito de competência cível 

0045936-14.2024.8.26.0000; Relator (a): Beretta da Silveira (Vice-

presidente); Órgão Julgador: Câmara Especial; Foro de Hortolândia - Vara 

da Família e das Sucessões; Data do Julgamento: 13/02/2025; Data de 

Registro: 13/02/2025). 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA  

Liquidação de sentença proferida em ação de divórcio c/c regulamentação 

de guarda, visitas e oferta de alimentos  Demanda ajuizada por 

dependência perante a Vara de Família e Sucessões, onde tramitou a ação 

em que proferida a r. sentença executada  Remessa do feito para 
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redistribuição livre a uma das Vara Cíveis da comarca, ao entendimento que 

a liquidação de sentença tem cunho meramente obrigacional, não havendo 

conexão  Impossibilidade  Cumprimento de sentença que deve ser 

processado perante o Juízo onde o título executivo judicial foi constituído, em 

decorrência de competência funcional  Aplicação do disposto no 516, II, do 

Código de Processo Civil  Precedentes  CONFLITO CONHECIDO PARA 

DECLARAR A COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO” (TJSP;  Conflito 

de competência cível 0030864-84.2024.8.26.0000; Relator (a): Camargo 

Aranha Filho(Pres. Seção de Direito Criminal); Órgão Julgador: Câmara 

Especial; Foro de Itaquaquecetuba - 1ª Vara Cível; Data do Julgamento: 

09/10/2024; Data de Registro: 09/10/2024).

Dessa forma, de rigor, o reconhecimento da 

competência do Juízo suscitado para apreciação da ação. 

Ante o exposto, CONHEÇO DO CONFLITO e 

DECLARO a competência do I. Juízo da Vara de Família e Sucessões da 

Comarca de Itaquaquecetuba, ora suscitado.

Dê-se ciência. 

São Paulo, 2 de maio de 2025.

CLAUDIO TEIXEIRA VILLAR
Relator
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